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c) promover o intercâmbio entre Unidades Educacionais, 
redes locais, municipais, intermunicipais, estaduais e nacionais 
de Educação em Direitos Humanos;

d) fomentar a troca de experiências em torno de projetos 
de educação em direitos humanos em caráter internacional.

4. Produção e divulgação de materiais
a) fomentar a produção de publicações sobre educação em 

direitos humanos, subsidiando as áreas de interesse do PMEDH;
b) promover e apoiar a produção de materiais didático-

-pedagógicos especializados, em temas de educação em direi-
tos humanos, em todos os níveis e modalidades da educação, 
acessíveis para pessoas com deficiência;

c) incluir a educação em direitos humanos nas políticas 
municipais de incentivo ao livro e à leitura;

d) disponibilizar, na medida do possível, materiais de edu-
cação em direitos humanos em condições de acessibilidade 
e formatos adequados para as pessoas com deficiência, bem 
como promover o uso da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) 
em eventos ou divulgação em mídia;

e) fortalecer o papel do Portal de Educação em Direitos 
Humanos como ponto de referência de materiais, produções, 
reflexões e projetos de educação em direitos humanos.

5. Formação e capacitação de profissionais
a) incentivar a formação continuada dos servidores muni-

cipais em direitos humanos, contemplando as áreas do PMEDH;
b) inserir conteúdos nas formações continuadas na carreira 

dos educadores e servidores da Rede Municipal de Ensino em 
temas de educação em direitos humanos;

c) inserir tópicos sobre direitos humanos nos editais de 
concurso para ingresso e acesso às carreiras dos servidores 
municipais;

d) incentivar a interdisciplinaridade na educação em direi-
tos humanos.

6. Gestão de programas e projetos
a) sugerir a criação de programas e projetos de educação 

em direitos humanos em parceria com diferentes órgãos do 
Executivo, Legislativo e Conselhos municipais, de modo a forta-
lecer o processo de implementação do PMEDH;

b) prever a inclusão, no orçamento do Município, de dotação 
orçamentária e financeira específica para a implementação das 
ações de educação em direitos humanos previstas no PMEDH;

c) fortalecer o protagonismo dos movimentos sociais que 
trabalham diretamente com ações e projetos de educação em 
direitos humanos, promovendo autonomia e conferindo visibili-
dade às iniciativas locais, regionais e municipais.

7. Implantar mecanismos e instrumentos de monitoramen-
to, avaliação e atualização do PMEDH

a) definir estratégias e mecanismos de avaliação e mo-
nitoramento da execução física e financeira dos programas, 
projetos e ações do PMEDH;

b) fortalecer o geo-referenciamento de dados da execução 
dos projetos institucionais de educação em direitos humanos, 
por meio de plataforma de mapeamento virtual, implementada 
pela SMDHC;

c) elaborar anualmente o relatório de implementação do 
PMEDH, que deverá ser disponibilizado para amplo e livre 
acesso no Portal Municipal de Educação em Direitos Humanos.

I - EDUCAÇÃO BÁSICA
Concepção e princípios
A educação em direitos humanos inclui o desenvolvimento 

integral de quem se envolve no processo ensino-aprendizagem 
(Programa Mundial de Educação em Direitos Humanos – 2005). 
A educação, nesse entendimento, deve ocorrer na comunidade 
escolar em interação com a sociedade civil e a comunidade local.

Assim, a educação em direitos humanos deve abarcar 
questões concernentes aos campos da educação, às unidades 
educacionais, à educação de bebês, crianças, adolescentes, 
jovens e adultos, às práticas pedagógicas, às agendas e ins-
trumentos que possibilitem uma ação pedagógica voltada 
para o respeito e valorização da igualdade na diversidade, aos 
conceitos de sustentabilidade e de formação da cidadania ativa. 
A universalização da educação básica, com indicadores de qua-
lidade e de equidade, é condição essencial para a apropriação 
do conhecimento socialmente produzido e acumulado e para a 
democratização da sociedade.

Não é apenas na instituição educacional que se produz 
e se reproduz o conhecimento, mas é nela que esse saber 
aparece sistematizado e codificado, considerando que é nesse 
espaço de convivência que as práticas sociais se revelam e que 
a aprendizagem acontece pela experiência e vivência. Ela é um 
espaço social privilegiado onde se definem a ação institucional 
pedagógica e a prática e vivência dos direitos humanos. É nela 
também que se apresentam as contradições e as violências da 
sociedade em geral, e, por isso, um espaço social privilegiado 
para a construção de iniciativas para a reflexão sobre as desi-
gualdades, as violências do cotidiano, os desafios do convívio, a 
xenofobia, as manifestações racistas, a homo-lesbo-transfobia e 
as diversas formas de discriminação, mapeando estas situações 
de desrespeito aos direitos humanos.

Nas sociedades contemporâneas, a escola é um dos locais 
de estruturação de concepções de mundo e de consciência 
social, de circulação e de consolidação de valores, de práticas e 
concepções de mundo, de promoção da diversidade cultural, da 
formação para a cidadania, de constituição de sujeitos sociais e 
de desenvolvimento de práticas pedagógicas.

O processo formativo pressupõe o reconhecimento da 
pluralidade e da alteridade, condições básicas da liberdade 
para o exercício da crítica, da criatividade, do debate de ideias 
e para o reconhecimento, respeito, promoção e valorização da 
diversidade.

Para que esse processo ocorra, e a escola possa contribuir 
para a educação em direitos humanos, é importante garantir 
dignidade, igualdade de oportunidades, exercício da partici-
pação, gestão democrática e da autonomia aos membros da 
comunidade escolar. Democratizar as condições de acesso, 
permanência e conclusão de todos(as) na educação infantil, 
ensino fundamental e médio, educação de jovens e adultos, e 
fomentar que a consciência social crítica devem ser princípios 
norteadores da Educação Básica, em consonância com o Plano 
Municipal de Educação e com o Programa de Reorientação 
Curricular Mais Educação São Paulo.
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 DECRETOS
 DECRETO Nº 57.503, DE 6 DE DEZEMBRO DE 

2016

Institui o Plano Municipal de Educação em 
Direitos Humanos – PMEDH.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica instituído o Plano Municipal de Educação em Di-

reitos Humanos - PMEDH, na forma do Anexo Único deste decreto.
Art. 2º A Coordenação de Educação em Direitos Humanos 

da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania será 
responsável por monitorar a implementação do PMEDH, em 
conjunto com o Comitê Municipal de Educação em Direitos 
Humanos.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de de-
zembro de 2016, 463º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FELIPE DE PAULA, Secretário Municipal de Direitos Huma-

nos e Cidadania
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de 

dezembro de 2016.
ANEXO ÚNICO INTEGRANTE DO DECRETO Nº 57.503, DE 6 

DE DEZEMBRO DE 2016
PLANO MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS
APRESENTAÇÃO
INTRODUÇÃO
METODOLOGIA
OBJETIVOS GERAIS
LINHAS GERAIS DE AÇÃO
Desenvolvimento normativo e institucional
Produção de informação e conhecimento
Realização de eventos
Produção e divulgação de materiais
Formação e capacitação de profissionais
Gestão de programas e projetos
Implantar mecanismos e instrumentos de monitoramento, 

avaliação e atualização do PMEDH
I - EDUCAÇÃO BÁSICA
Concepção e princípios
Ações programáticas
II - EDUCAÇÃO SUPERIOR
Concepção e princípios
Ações programáticas
III - EDUCAÇÃO NÃO FORMAL
Concepção e princípios
Ações programáticas
IV - EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS NO SERVIÇO 

PÚBLICO
Concepção e princípio
Objetivo estratégico
Ações programáticas
V - EDUCAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DOS SISTEMAS DE 

JUSTIÇA E SEGURANÇA URBANA
Concepção e princípios
Ações programáticas
VI - EDUCAÇÃO E MÍDIA
Concepção e princípios
Ações programáticas
LISTA DE SIGLAS
CEDH – Centros de Educação em Direitos Humanos
CEU – Centro de Educação Unificado
CEJUR – Centro de Estudos Jurídicos Lucia Maria Moraes 

Ribeiro de Mendonça
CONSEGOV - Conselho de Escolas de Governo da Prefeitura 

Municipal de São Paulo
CRECES – Conselhos de Representantes dos Conselhos 

de Escola
DRE – Diretoria Regional de Ensino
EAD – Ensino à distância
EMASP – Escola Municipal de Administração de São Paulo
ENAM – Escola Nacional de Mediação
GTI-EDH – Grupo de Trabalho Intersecretarial de Educação 

em Direitos Humanos
IES – Instituição de Ensino Superior
LGBT – Lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e 

transgêneros
LIBRAS – Linguagem Brasileira de Sinais
NAAPA – Núcleo de Apoio e Acompanhamento para Apren-

dizagem
Núcleo-EDH – Núcleo de Educação em Direitos Humanos
ONG – Organização não governamental
ONU – Organização das Nações Unidas
PGM – Procuradoria Geral do Município
PMEDH – Plano Municipal de Educação em Direitos Humanos
PME – Plano Municipal de Educação
PMSP – Prefeitura Municipal de São Paulo
PNEDH – Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos
POP – Procedimentos Operacionais Padrão
SECOM – Secretaria Executiva de Comunicação
SENASP - Secretaria Nacional de Segurança Pública
SMDHC – Secretaria Municipal de Direitos Humanos e 

Cidadania
SME – Secretaria Municipal de Educação
SMSU – Secretaria Municipal de Segurança Urbana
TCA - Trabalhos Colaborativos de Autoria
UNICEU-UAB – Universidade do Centro Educacional Unifi-

cado – Universidade Aberta do Brasil

APRESENTAÇÃO
Implementar a Educação em Direitos Humanos na Cidade 

de São Paulo, significa construir, de forma integrada e partici-
pativa, um documento que consolide e fortaleça as experiências 
que estão em curso, o acúmulo de informações e práticas, bem 
como o conjunto de preocupações que ecoam as necessidades 
reais dos territórios no campo do entendimento dos direitos hu-
manos pela via da educação. Partindo-se do Plano Nacional de 
Educação em Direitos Humanos – PNEDH é que se dá o passo 
para o Plano Municipal de Educação em Direitos Humanos - 
PMEDH, visando institucionalizar o compromisso, que não é de 
governo, mas sim de Estado, de humanização da Cidade.

Por isso, nada mais importante do que trazer cada vez 
mais para perto das realidades e instituições do Município de 
São Paulo o desafio de pensar e articular permanentemente o 
campo da Educação em Direitos Humanos, concretizando um 
lema constante da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(Art. 26, parágrafo 2º, ONU, 1948): “A instrução será orientada 
no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana 
e do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas 
liberdades fundamentais”.

A Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania - 
SMDHC inova ao atender a necessidade de manter o ideário da 
Cidade de São Paulo conectado às mais avançadas concepções 
maturadas em todo o país, no Mercosul, e globalmente, fazendo 
com que se torne possível um pacto permanente pelos valores 
de direitos humanos, promovendo a cidadania por múltiplas 
frentes de ação e trabalho, transformando relações, pessoas, 
espaços, práticas e mentalidades, almejando-se com isso a 
consolidação de uma sociedade mais livre, justa e solidária no 
espaço de uma Cidade mais humana, mais participativa e mais 
afeita à cultura de respeito aos direitos humanos.

INTRODUÇÃO
O Plano Municipal de Educação em Direitos Humanos 

– PMEDH surge como desdobramento do Plano Nacional de 
Educação em Direitos Humanos – PNEDH (2006), e como forma 
estratégica de fortalecer o art. 2º. do Plano Municipal de Educa-
ção – PME (Lei n. 16.271/ 2015).

O PMEDH é o resultado de todo um processo de construção 
e consolidação de políticas públicas municipais, em diversas 
frentes de trabalho, considerando as diversas dimensões dos 
direitos humanos, desenvolvidas ao longo do período de 2013 e 
2016, após a criação da Coordenação de Educação em Direitos 
Humanos, no âmbito da SMDHC.

O PMEDH representa a culminância de um longo percurso 
de esforços institucionais e intersecretariais, tendo o valor de 
um documento simbólico, central, que institucionaliza e conso-
lida a sistematização de ações, iniciativas, projetos, e políticas 
públicas municipais de educação em direitos humanos. Ao 
se constituir por meio de Eixos (Educação Básica, Educação 
Superior, Educação Não Formal, Educação no Serviço Público, 
Educação dos Profissionais dos Sistemas de Justiça e Segurança 
Urbana, Educação e Mídia), espraia-se por diversas dimensões 
do exercício dos direitos humanos no âmbito do Município de 
São Paulo, e faz da educação em direitos humanos um compro-
misso geral da Administração Pública Municipal, seja perante os 
cidadãos, seja perante os(as) próprios(as) servidores(as).

Enquanto documento jurídico que institucionaliza a Educa-
ção em Direitos Humanos no âmbito Municipal, considerando 
suas atribuições e competências constitucionais e legais, seu 
valor supera as ideias de gestão, de governo ou de meta de 
ação governamental, representando um compromisso do Esta-
do Social e Democrático de Direito com o respeito aos Direitos 
Humanos, em sua forma de atuação e em suas atribuições 
legais e constitucionais.

A Cidade de São Paulo, enquanto maior Cidade do país, 
multidiversa, retratando desafios imensos, sociais, culturais, 
econômicos, políticos e territoriais dos mais variados, não 
poderia se furtar à tarefa de refletir sobre sua realidade, seus 
problemas e desafios, e conhecendo-os, poder agir no sentido 
de debelá-los. Para essa tarefa, são convocados(as) os(as) 
servidores(as) públicos(as) e cidadãos(ãs) envolvidos(as) com 
as inúmeras políticas públicas participativas, iniciativas, ações 
e projetos que possam convergir em direção aos mesmos obje-
tivos de fortalecimento da democracia e da cultura de respeito 
aos direitos humanos.

O trabalho de construção de uma cultura de direitos huma-
nos pressupõe ações intersecretariais, a atuação conjunta entre 
sociedade civil e governo, movimentos sociais e sindicais, no 
sentido da construção de um caminhar conjunto em direção a 
uma sociedade mais livre, justa, igualitária, diversa e solidária. 
Trata-se de um desafio de todos(as) e de cada um(a) na cons-
trução e consolidação histórica da cidadania de todos/as.

METODOLOGIA
A SMDHC, diante da necessidade de elaboração do PME-

DH, por meio da Coordenação de Educação em Direitos Huma-
nos, criou uma rede de relações com diversos atores e diversas 
instituições, governamentais e não governamentais, visando 
fomentar a cultura dos direitos humanos e a educação em direi-
tos humanos na Cidade de São Paulo.

Desde o início, trabalhou-se com a ideia de construir uma 
minuta de texto, a ser aberta à consulta pública através de 
instrumentos de participação social, partindo dos eixos e temas 
que definem o PNEDH (Educação Básica, Educação Não Formal, 
Ensino Superior, Educação dos Profissionais do Sistema de Jus-
tiça e Segurança e Educação e Mídia). Considerou-se também 
o Terceiro Programa Nacional de Direitos Humanos, instituído 
pelo Decreto nº 7.037, de 21 de dezembro de 2009, e atualiza-
do pelo Decreto nº 7.177, de 12 de maio de 2010, e incluiu-se 
o eixo Promoção da Educação em Direitos Humanos no serviço 
público, assim como também o PME de São Paulo, instituído 
pela Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015.

Após uma minuta inicial, deflagrou-se um conjunto de 
iniciativas que fomentam o processo de participação social, de 
colaboração entre governo e sociedade civil, e de construção 
coletiva do PMEDH para que atenda às demandas do processo 
de implementação da educação em direitos humanos na reali-
dade do Município.

Assim, as diversas estratégias de participação social vieram 
sendo desenvolvidas para garantir envolvimento dos agentes 
do processo participativo: submissão do texto à avaliação das 
Coordenações da SMDHC; consulta pública pelo site da São 
Paulo Aberta, no período de 10 a 31 de março de 2016; reali-
zação de seminários, reunindo propostas e sugestões; consultas 
às Secretarias Municipais que possuem interface com o tema; 
consulta a entidades e grupos com trajetórias em direitos 
humanos; apresentação do texto aos membros integrantes do 
Grupo de Trabalho Intersecretarial de Educação em Direitos Hu-
manos, junto à SME; submissão do texto à apreciação e debates 
locais, no ambiente dos 04 Centros de Educação em Direitos 
Humanos da Rede Municipal de Ensino, e seminários internos 
realizados na SME integrando GTI-EDH e Núcleo-EDH, visando 
sempre a discussão e aprimoramento técnico-progressivo da 
proposta do texto.

Somente após receber inúmeros subsídios, contribuições e 
revisões é que o texto foi, então, consolidado e sistematizado, 
ganhando sua última redação para sua definitiva integração à 
ordem jurídica municipal.

OBJETIVOS GERAIS
São objetivos gerais do PMEDH:
a) consolidar o papel dos direitos humanos na construção 

de uma sociedade livre, justa, diversa, democrática e solidária;
b) destacar o papel estratégico de organização e planeja-

mento da educação em direitos humanos para o fortalecimento 
do Estado Social e Democrático de Direito;

c) contribuir para a efetivação dos compromissos nacionais 
e locais, considerando os territórios e suas especificidades, com a 
educação em direitos humanos nos processos formativos que se 
desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no traba-
lho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais 
e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais;

d) promover a cooperação nacional e internacional na 
implementação de ações de educação em direitos humanos;

e) propor a transversalidade da educação em direitos hu-
manos nas políticas públicas, mobilizando o desenvolvimento 
institucional e interinstitucional nos mais diversos setores (edu-
cação, saúde, comunicação, cultura, segurança e mobilidade 
urbana, esporte e lazer, dentre outros);

f) orientar o planejamento de políticas educacionais mu-
nicipais direcionadas para a consolidação de uma cultura de 
respeito aos direitos humanos;

g) estabelecer objetivos, diretrizes e linhas de ações para a 
elaboração de programas e projetos na área da educação em 
direitos humanos;

h) propor e estimular a reflexão, o estudo e a pesquisa 
voltados para a educação em direitos humanos, priorizando 
temáticas relativas aos direitos civis, políticos, econômicos, 
sociais e culturais, respeito aos idosos, infância e juventude, 
relações geracionais, conscientização sobre relações de con-
sumo, memória e verdade, migrantes, população em situação 
de rua, gênero, raça e etnia, religião, populações tradicionais, 
orientação afetivo-sexual, pessoas com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento, altas habilidades e superdotação, 
entre outros;

i) incentivar a criação e o fortalecimento de foros, núcleos, 
espaços, instituições e políticas municipais na perspectiva da 
educação em direitos humanos;

j) definir estratégias e mecanismos de avaliação e monito-
ramento dos programas, projetos e ações do PMEDH;

k) apoiar os Centros de Educação em Direitos Humanos 
(Zona Sul: CEU Casa Blanca; Zona Norte, CEU Jardim Paulistano; 
Zona Leste, CEU São Rafael; Zona Oeste, CEU Pera Marmelo) 
como polos de referência em educação em direitos humanos 
para os diversos eixos contemplados pelo PMEDH.

Linhas gerais de ação:
1. Desenvolvimento normativo e institucional
a) integrar ações e políticas nas diversas áreas de inte-

resses abrangidas pelo PMEDH, ou seja, na Educação Básica, 
Superior e Não Formal, na Educação em Direitos Humanos no 
Serviço Público, dos Profissionais dos Sistemas de Justiça e Se-
gurança Urbana e na relação entre Educação e Mídia, visando a 
disseminação da educação em direitos humanos;

b) acompanhar ações e políticas visando a consolidação de 
orientações e normativas do governo municipal nas áreas da 
Educação Infantil, do Ensino Fundamental, do Ensino Médio, da 
Educação de Jovens e Adultos e da Educação Especial, visando 
a disseminação da educação em direitos humanos;

c) propor a criação de unidades específicas e programas in-
terinstitucionais para coordenar e desenvolver ações de educa-
ção em direitos humanos nos diversos órgãos da administração 
pública municipal, direta ou indireta, e nas organizações sociais;

d) ampliar, divulgar e fortalecer o Prêmio Municipal de Edu-
cação em Direitos Humanos e o Prêmio de Direitos Humanos 
Dom Paulo Evaristo Arns;

e) incluir a temática dos direitos humanos nos concursos 
públicos para todos os cargos públicos em âmbito municipal;

f) incluir a temática da educação em direitos humanos nas 
conferências municipais, inclusive a de educação, e nas áreas de 
estudo e ação das secretarias municipais;

g) fortalecer o Comitê Municipal de Educação em Direitos Hu-
manos, ampliando sua representatividade e a participação social.

2. Produção de informação e conhecimento
a) promover a produção e a disseminação de estudos, 

diagnósticos, relatórios qualitativos e quantitativos sobre edu-
cação em direitos humanos, fortalecendo o Portal de Educação 
em Direitos Humanos como referência na qualidade de estudo, 
pesquisa e disseminação de informações;

b) apresentar e estimular a disseminação de campanhas, 
fontes de dados, meios de estudo e disseminação da informa-
ção qualificada, projetos de intervenção social e iniciativas de 
políticas públicas de educação em direitos humanos.

3. Realização de eventos
a) incentivar a realização de eventos e debates sobre edu-

cação em direitos humanos;
b) apoiar e fortalecer ações locais, territoriais e iniciativas 

de governo e da sociedade civil de educação em direitos 
humanos;


